PARECER
PGFN/CRJN/Ne 447/1996

Acdo de repeticdo de indébito tributério em curso.
Correcdo monetaria de valores anterioresaLei n°
8.383191. Aplicagéo. Jurisprudénciado STF, STJ
e Parecer Normativo AGU/MF-01/96 no mesmo
sentido. Dispensa de interposicdo de recursos
sobre a matéria, na esfera de competéncia da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O escopo do presente parecer € sugerir a dispensa de interposicdo de recursos cabivels, com
base no Decreto n° 1.601, de 23 de agosto de 1995, no que se refere aincidéncia de corregdo monetéria
nas parcelas devidas erre razéo de repeticéo de indébito tributario, anteriormente a Lei, n° 8.383, de 30
de dezembro de 1991.

2. A indigitada corre¢gdo monetéria foi matéria de inimeras decisdes do Poder Judiciario,
principalmente dos Tribunais Superiores, e, agora, veio a baila, no Parecer n° AGU/MF-01/96 da
Advocacia-Geral da Unido, publicado no Diario Oficial de 18.01.96, Se¢do |, pag. 787, juntamente
com o respectivo despacho presidencial aprovando-o, vinculando, assim, a Administracdo Federal,
cujos 6rgdos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento, conforme o art. 40, § 1¢, daLC ne
73, de 10.02.96.

3. Entendeu-se no referido Parecer, verbis:

"EMENTA: - Mesmo na inexisténcia de expressa previsio legal, € devida correcdo monetaria
de repeticéo de quantia indevidamente recolhida ou cobrada a titulo de tributo. A restituicdo
tardia e sem atualizacdo € restituicdo incompleta e representa enriquecimento ilicito do Fisco.
Correcdo monetaria ndo constitui um plus a exigir expressa previsdo legal. E, apenas,
recomposicdo do crédito corroido pela inflacdo. O dever de restituir o que se recebeu
indevidamente inclui o dever de restituir o valor atualizado. Se aletrafriadalei ndo cobre tudo
0 que No seu espirito se contém, a interpretacdo integrativa se impde como medida de Justica.
DisposicOes legais anteriores & Lei n° 8.383191 e principios superiores do Direito brasileiro
autorizam a conclusdo no sentido de ser devida a correcdo na hipétese em exame. A
jurisprudéncia unanime dos Tribunais reconhece, nesse caso, o direito a atualizacdo do valor
reclamado. O Poder Judiciario ndo cria, mas, tdo-somente aplica o direito vigente. Se tem
reconhecido esse direito € porque ele existe."



4. Entretanto, com o objetivo de fixar algumas regras para a execucéo do Parecer AGU/MF-
01/96, o item 40.2.b.2 estabel eceu:

"40.2. ... Dessaforma, afim de possibilitar seja o mais plenamente possivel alcancada a Justica,
poderia 0 Orgdo executor, distinguir entre as vérias espécies de crédito e fixar principios a
serem observados na satisfagdo do direito pleiteado. A titulo de sugestéo, permito-me tracar
possivel esbogo:

a ...

b) atualizacbes decorrentes de exercicios anteriores, observado o prazo de prescricdo, quando
for o caso, devem ter tratamento diferenciado, conforme sua situagso:

1) ..

2) as que sdo objeto de acdo ainda em curso. A permanecerem sub judice, também ndo se
enguadram nas referidas hipoteses,

3).."

5. Estando excluidas as acdes de repeticdo de indébito tributario em curso do campo de aplicagéo
do Parecer Normativo em exame, pretender-se-a, a luz do Decreto n° 1.601, de 23 de agosto de 1995,
demonstrar a desnecessidade de interposi¢ao de recursos nessas acdes, no qué pertine especificamente
a incidéncia da corregdo monetaria dos valores devidos, anteriormente a Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

[l
6. Desde o0 advento da Lei n° 6.899%, de 08 de abril de 1981, a correcdo monetéria passou a ser
aplicavel a todo e qualquer débito oriundo de decisdo judicial, que tratasse de litigio de contetdo

econdmico.

7. A orientagdo jurisprudencia consolidada no ambito da Suprema Corte’> é no sentido da

L Art. 1° A correcdo monetéria incide sobre qualquer débito resultante de decisdo judicial, inclusive sobre custas e
honorarios advocaticios.

2 “EMENTA: - Repeticdo de indébito tributério. A corregio monetéria € cabivel a partir do recolhimento do tributo
indevido, ainda que voluntério...” (RE n° 96.808-RJ, Relator Exm°® Ministro CORDEIRO GUERRA, DJ de 11.06.82, p.
05682).

"EMENTA: - Correcdo monetaria. Repeticdo de indébito tributario. Termo inicial.

Na repeticdo do indébito tributério o termo inicial da corregdo monetéaria € a data do depdsito ou do tributo restituido...”
(RE n° 94.935-RJ, Relator Exm° Ministro RAFAEL MAYER, DJde 23.10.83, p. 10631).

"EMENTA: - Tributério. Repeticio do indébito. Corregdo monetéria. Termo inicial daincidéncia. E firme a jurisprudéncia
do Supremo Tribuna Federal, no sentido de que a correcdo monetéria, na restituicdo de tributos, incide a partir da data do
pagamento indevido." (RE n° 92.742, Relator Exm® Ministro DECIO MIRANDA, DJ de 29.05.81, p. 05054).

"EMENTA: - Repeticdo de indébito. Correcdo monetéria. Analogia. E devida a corregdo monetéria ndo s6 quando o
contribuinte deposita 0 quantum do tributo para discuti-lo na insténcia administrativa como quando o paga para depois
repeti-lo. Corrego Monetéria. Pedido inicial. Omisso. E devida a correcio monetéria. Quando embora néo tenha sido
objeto do pedido, considera-se abrangido por este. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

RE conhecido e provido." (RE n°92.671, Relator Exm® Ministro RAFAEL MAYER, DJ de 12.08.80, p. 05790).



incidéncia de correcdo monetéria, nas repeticdes de indébito tributario, bem antes mesmo da Lei n°
8.383, de 30 de dezembro de 1991, verbis:

"EMENTA: - ICM. Correcdo monetéria na repeticdo do indébito fiscal. Inicio de sua fluéncia.
A lei 6.899/81 ndo veio impedir a fluéncia da correcdo monet&ria nos casos em que,
anteriormente, ja era admitida, mas, sim, estendé-la a hipéteses a que essa correcdo nao se
aplicava. Permanece integra a jurisprudéncia desta Corte no sentido de que o inicio da fluéncia
da correcdo monetéria na repeticéo do indébito fiscal € a data do recolhimento indevido.
Recurso extraordinario conhecido e provido." (RE n° 99.222-RJ, Relator Exm° Ministro
MOREIRA ALVES, DJde 22.04.83).

"EMENTA: - A jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal sempre admitiu a correcéo
monetaria na repeticdo do indébito tributario a partir do recolhimento indevido (ERE 80.196-
SP, ERE n° 77.698-SP, RTJ 76/876) independentemente do advento dalel 6.899/81.

RE n&o conhecido." (RE n° 99.115-SP, Relator Exm°® Ministro CORDEIRO GUERRA, Dj de
25.03.83, p. 03468).

8. A propdsito, convém lembrar que o tema jafoi objeto de simula do extinto Tribunal Federal de
Recursos, verbis:

"Simula 16: Nos casos de devolucdo do deposito efetuado em garantia de instancia e de
repeticdo de indébito tributario, a correcdo monetéria € calculada desde a data do deposito ou
do pagamento indevido e incide até o efetivo recebimento daimportancia reclamada.”

0. Outrossim, a jurisprudéncia do Coleado Superior Tribunal de Justica® verte para 0 mesmo
sentido. Sendo verifica-se:

"EMENTA: - Correcéo monetaria. Repeticéo de indébito tributario.

| - No caso de repeticao do indébito tributério, a correcdo monetaria é calculada desde a data do
pagamento indevido e incide até o efetivo recebimento de importancia reclamada.

Il - Ofensaao art. 1° daLe n° 6.899181 ndo caracterizada.

1l - Recurso especia ndo conhecido." (RESP. n° 62.153;.SP, Relator Exm° Ministro
ANTONIO DE PADUA RIBEIRO, DJde 12.06.95, p. 17618).

"EMENTA : - Correcéo monetéria na repeticdo do indébito tributério. A jurisprudéncia do STF firmou-se no sentido de que
cabe a corregdo monetéria tanto no caso em que o contribuinte deposita para discutir, como no em que paga para repetir,
devendo, assim, ser calculada a partir do pagamento indevido, como do depdsito, porventura, realizado. (RE n° 84.704, DJ
01.04.77; 87.677, in RTJ 83/644).

RE conhecido e provido." (RE n° 92.401, Relator Exm® Ministro THOMPSON FLORES, DJ de 16.05.80, p. 03488).

3 "EMENTA: - Tributério. Repeticio de indébito. Correcio monetéria. A correcdo monetéria do
indébito, tributéario incide desde a data do desembol so.

Recurso especial ndo conhecido." ( RESP n° 74.447-SP, Relator Exm Ministro ARI PARGENDLER,
DJde 04.12.95, p. 42106).

"EMENTA: - Repeticdo de indébito. Corregdo monetéria a partir do recolhimento. Incidéncia... Na devolugdo do que foi

indevidamente pago, calcula-se a correcdo monetaria a época do pagamento indevido..."(RESP n® 78.087, Relator Exm®
Ministro HELIO MOSIMANN, DJ de 18.12.95, p. 78.087).



"EMENTA:- Tribut&rio. Imposto de Renda. Repeticdo de indébito. Correcdo monetéria.
Incidéncia a partir do recolhimento indevido.

Consoante iterativa jurisprudéncia desta Corte, a correcdo monetaria na repeticéo de indébito
incide a partir do recolhimento indevido. Precedente.

Recurso a que se nega provimento." (RESP. n° 64.614-SP, Relator Exm° Ministro
DEMOCRITO REINALDO, DJde 11.09.95, p. 28806).

10. Em suma, afere-se a existéncia de reiterada e uniforme jurisprudéncia, inclusive por parte do
Superior Tribuna de Justica, reconhecendo que o termo inicial da correcdo monetaria, em acdo de
repeticdo de indébito tributario, € a data do recolhimento indevido, ainda que esta sgja anterior a
vigénciadaLe n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Vv

11. Pelo exposto, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 2° do Decreto 1.601, de 23 de
agosto de 1995, recomenda-se que, na hipotese devidamente declinada no item 10 retro, sgja
declarado, pelo Exm® Procurador-Geral da Fazenda Nacional, ap0s a aprovacdo do Excelentissimo
Ministro de Estado da Fazenda, a dispensa de interposi¢do dos recursos cabivels nas agdes judiciais
pertinentes.

A considerac&io do Senhor Coordenador-Geral.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 27 de marco de 1996.

MARIA WALKIRIA RODRIGUES DE SOUSA
Procuradora da Fazenda Naciona

De acordo. A consideragio superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,em  demargo de 1996.

LUIZ ALFREDO R. DA S. PAULIN
Coordenador-Geral da Representacéo Judicial
da Fazenda Nacional

De acordo.
Submeta-se a apreciagéo do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 04 de abril de 1996.

ALMIR MARTINS BASTOS
Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Naciona



